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PARECER Nº 1146, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Resolução nº 17, de 2021
De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dá nova redação a dispositivos da Resolução nº 925, de 02 de fevereiro de 2021.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu três emendas, uma delas posteriormente retirada pelo seu autor.

Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, com base na alínea d, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III e 21, inciso V, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do regimento já citado.

No mérito, a iniciativa se mostra pertinente e necessária uma vez que visa promover diversas adequações na Resolução nº 925, de 2021, visando garantir o pleno funcionamento administrativo da Assembleia, tendo em vista a necessidade de maior segurança jurídica.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Passamos a analisar as emendas.
A emenda nº 1, foi retirada pelo autor, razão pela qual não nos compete apreciá-la.
A emenda nº 2 visa alterar dispositivos da Resolução nº 776, de 1996, que versam sobre progressão e promoção de servidores efetivos, visando permitir a participação daqueles que tenham ocupado cargos em comissão por mais de doze meses, desde que de direção e assessoramento nas Secretarias Gerais de Administração ou Parlamentar.
Não obstante as nobres intenções do autor, acreditamos que a aprovação da emenda criaria distorções e falta de isonomia entre servidores em condições iguais, meramente em razão do local de sua lotação.
Finalmente, a emenda de nº 3 visa restabelecer o percebimento de gratificação “pro labore” dos servidores desta Assembleia Legislativa. Não obstante os nobres propósitos do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente, uma vez que importaria na permissão de sua atribuição inclusive a novos servidores, o que aumentaria as despesas de custeio desta Assembleia, no longo prazo. Portanto, somos contrários à aprovação da emenda nº 3.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 17, de 2021, e contrários à aprovação das emendas nº 2 e 3.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável à proposição e contrário às emendas nºs 2 e 3.

Sala das Comissões, em 09/11/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Janaina Paschoal
Favorável
Emidio de Souza
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Daniel Soares
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Edson Giriboni
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Rafa Zimbaldi
Favorável

Murilo Felix
Favorável
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